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RESUMO 

BARBOSA, Leonardo Peixoto. A compatibilização dos enforcements concorrenciais 

público e privado: A dimensão pública da persecução privada. 2020. 287p. Dissertação 

(Mestrado em Direito Econômico, Financeiro e Tributário) – Faculdade de Direito, 

Universidade de São Paulo, 2020. 

 

 

Compatibilizar traduz a noção de harmonizar, tornar compatível, conciliar. No campo da 

persecução concorrencial, a pretensão conciliatória visa, justamente, maximizar os 

benefícios das diferentes estratégias de implementação da proteção e defesa da concorrência, 

notadamente os enforcements público e privado. Com efeito, em razão de suas distintas 

naturezas, mas efeitos práticos muitas vezes congruentes, a literatura aponta para a 

importância do balanceamento entre as duas estratégias persecutórias. Nesse contexto, a 

presente pesquisa busca esclarecer como compatibilizar os meios de enforcement 

concorrencial público e privado diante dos objetivos do direito concorrencial. Para tanto, 

argumenta-se pela importância de uma visão sistêmica e inter-relacionada da matéria, sem, 

contudo, se perder o foco quanto às limitações inerentes à responsabilização civil como meio 

de dissuasão de práticas anticompetitivas. Além disso, argumenta-se pela importância da 

avaliação empírica sobre o status de ações concorrenciais privadas no país como forma de 

se validar ou refutar premissas assumidas para a elaboração de políticas públicas na seara – 

em especial, a elaboração de pacote de incentivos em curso por meio do Projeto de Lei n.º 

11.275/18. A partir da análise das bases teóricas do direito concorrencial enquanto 

instrumento de política econômica, da avaliação dos elementos da teoria da 

responsabilização civil aplicáveis, bem como do perfil das demandas concorrenciais 

privadas no Brasil, acredita-se que as medidas de incentivo em curso promovem avanços na 

matéria, mas ainda são tímidas em relação a suas potencialidades. 

 

Palavras-chave: Direito concorrencial. Persecução concorrencial privada. 

Compatibilização de meios de enforcement. Política concorrencial. Responsabilidade civil. 

Análise empírica de casos. 

 

 





ABSTRACT 

BARBOSA, Leonardo Peixoto. A compatibilização dos enforcements concorrenciais 

público e privado: A dimensão pública da persecução privada. 2020. 287p. Dissertação 

(Mestrado em Direito Econômico, Financeiro e Tributário) – Faculdade de Direito, 

Universidade de São Paulo, 2020. 

 

 

Harmonizing translates the concept of coordination, making compatible, reconciling. In the 

field of antitrust enforcement, the balancing approach aims precisely to maximize the 

benefits of different strategies for the implementation of competition policy through public 

and private enforcement. Due to their inherent distinctive nature, but regularly matching 

practical contours, the literature pinpoints the importance of harmonizing the tools available 

for the public and private prosecution of competition law regime. This research aims at 

clarifying how to make the means of public and private competitive application mutually 

compatible with the goals of competition law. I argue for the importance of a systemic and 

interrelated approach to the subject, without losing sight of the intrinsic limitations observed 

in the Brazilian Law of civil wrongs as a means of discouraging anti-competitive practices. 

Moreover, I argue for the importance of the empirical assessment on the status of private 

enforcement claims actions in the country as a way to either validate or refute the 

assumptions used in the draft of public policies in the field - in particular, in light of the 

incentive structure that the Draft Bill No. 11.275/18 aspires to promote. Out of the analysis 

of the theoretical bases of competition law as an instrument of economic policy, the 

evaluation of the elements of the applicable Law of civil wrongs, as well as the profile of 

private competition claims in Brazil, it is believed that the ongoing incentive measures brings 

essential advancements in the field but are still akin to all their potentials. 

 

Keywords: Competition law. Private enforcement. Harmonizing enforcement tools. 

Competition Policy. Civil liability. Empirical case analysis. 
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1 Introdução 

1.1 NOTAS INTRODUTÓRIAS E RELEVÂNCIA DO TEMA 

A discussão sobre os mecanismos de proteção e defesa da concorrência evidencia 

o papel da regulação econômica na normatização do mercado segundo escolhas políticas1. 

O mercado, sob esse enfoque, pode ser concebido como um locus artificialis originado de 

manifestações de um poder sócio-político2 com vistas a realizar transformações estruturais, 

socialmente desejadas e fomentadas3. Segundo essa visão, a regulação econômica surge a 

partir de um viés instrumental, assim como ocorre no campo do direito concorrencial4. 

No presente estudo, o foco será menos no objeto regulado regular, e mais em como 

regular5. Assim, o esforço será compreender os riscos a partir da tomada de decisão6 acerca 

da aplicação da legislação concorrencial segundo duas dimensões de persecução normativa, 

a pública e a privada. 

Como é notório, na maior parte das jurisdições os objetivos da regulação antitruste 

podem ser alcançados, direta ou indiretamente, por meio de instrumentos públicos e privados 

 
1 GRAU, Eros, A Ordem Econômica na Constituição de 1988, 17. ed. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 31. Na 

palavras do autor, “o mercado não é uma instituição espontânea, natural – não também Eros grau que define a 

importância do Direito para o mercado –  não é um locus naturalis – mas uma instituição espontânea, natura 

que nasce graças a determinadas reformas institucionais, operando com fundamento em normas jurídicas que 

o regulam, o limitam, o conformam; é um locus artificialis”. 
2 Ibid., p. 29. 
3 NUSDEO, Fábio, Fundamentos para uma Codificação do Direito Econômico, São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1995, p. 26. 
4 “Os múltiplos valores que guiam o sistema brasileiro evidenciam a concepção da ‘concorrência instrumental’, 

ou seja, do controle estatal das condições de concorrência como arma na consecução de valores maiores e 

políticas públicas diversas” (MARRARA, Thiago, Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - 

Organização, Processos e Acordos Administrativos, São Paulo: Atlas, 2015, p. 25.). 
5 YEUNG, Karen, Privatizing competition regulation, Oxford Journal of Legal Studies, v. 18, n. 4, p. 581–

615, 1998, p. 581. 
6 Nesse contexto, não é possível conceber ontologicamente a regulação concorrencial – e as demais - sem ter 

em vista a concepção de riscos e da tomada de decisão pelo agente referencial. Risco, aqui, pode ser 

semanticamente entendido como: (i) visão de antecipação necessariamente especulativa acerca de um cenário 

futuro a ser manejado no presente (diálogo com o tempo futuro); e (ii) valoração de custos e benefícios 

associados a determinados fatores potenciais. Numa acepção pragmática, “risco” se apresenta como um aspecto 

inerente às possibilidades de transformação da realidade por isso explorado pelo mercado e regulado pelo 

direito6, em especial na seara concorrencial. Apenas para exemplificar o ponto que se quer estabelecer, no 

paradigmático Soziologie des Risikos, LUHMANN (Soziologie des Risikos, Berlin: de Gruyter, 2003, p. 22.) 

aborda amplamente a questão do uso de racionalidade (limitada ou não) e a evitação de riscos, consideradas 

lógicas sinônimas na sociedade atual, e traz o apontamento da dificuldade em definir operacionalmente o uso 

do termo “risco”, pois não está implícito nele qual aspecto de escolha está sendo considerado, nem para quem 

a escolha é relevante (Ibid., p. 27.). A distinção essencial entre os papéis de decididor (Entscheider) e afetado 

(Betroffene), nem sempre coincidentes, sustenta a tese de que a noção de risco envolve decisão (Entscheidung), 

aditando o elemento ativo e voluntário do decididor aos significados (i) e (ii) destacados acima (Ibid., p. 111.). 

Eis então, o papel do tomador de decisão. 
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de enforcement7. Tais instrumentos assumem, dentro dos objetivos da política concorrencial, 

três funções gerais, quais sejam: (i) sinalizar e desenvolver o conteúdo das proibições de atos 

anticoncorrenciais8; (ii) prevenir tais violações, por meios de técnicas de dissuasão e 

punição; e (iii) lidar com as consequências das violações para alcançar a justiça corretiva por 

meio da reparação de danos9. 

Por um lado, os instrumentos públicos de enforcement envolvem ações de 

persecução e prevenção tomadas pelo Estado, seja por meio de atuação administrativa e/ou 

penal. Tais ações objetivam a proteção direta do bem jurídico da concorrência com o objetivo 

de concretizar elementos de política econômica e assegurar garantias individuais previstas 

tipicamente em Estados de Direito com economias de mercado10. Por outro lado, os 

intrumentos privados de enforcement têm por fundamento cessar a lesão a um direito 

individual ou coletivo decorrentes de ações ilegais tomadas no plano concorrencial. Nesse 

caso, a concreção das normas concorrenciais é menos um objetivo, e mais uma consequência 

de ações voltadas diretamente à proteção da livre-iniciativa e da livre-concorrência11. 

É claro que os mecanismos públicos e privados possuem vantagens e limitações 

inerentes às suas naturezas. Por exemplo, seria possível especular que a função de 

esclarecimento e sinalização do conteúdo do direito concorrencial seria mais bem exercida 

por meio da atuação de uma autoridade administrativa, com maior especialização e poderes 

para coletar evidências12. Aliás, dificilmente entes privados possuiriam interesse suficiente 

para promover uma ação em prol da coletividade. Por outro lado, sua atuação em nome 

 
7 HÜSCHELRATH, Kai; PEYER, Sebastian, Public and Private Enforcement of Competition Law - A 

Differentiated Approach, SSRN Electronic Journal, 2013, p. 1. 
8 Essa função é particularmente relevante, pois permite com que o conteúdo da legislação concorrencial seja 

esclarecido para a sociedade e permita sua operacionalização com maior grau de certeza. Além disso, por meio 

dessa função é possível desenvolver novos alcances normativos do regime concorrencial de modo a 

acompanhar a evolução da sociedade e das transações econômicas WILS, Wouter PJ, The Relationship 

between Public Antitrust Enforcement and Private Actions for Damages, World Competition, v. 32, p. 3, 

2009, p. 6.. 
9 Aqui entendida da forma mais ampla o possível, podendo envolver tanto a reparação patrimonial, quanto 

extrapatrimonial (honra, statu quo do mercado etc.) (Ibid.). 
10 MARRARA, Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - Organização, Processos e Acordos 

Administrativos, p. 25. 
11 CARVALHO, Gilberto de Abreu Sodré, Responsabilidade civil concorrencial: introdução ao direito 

concorrencial privado, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002, p. 3–4; MARRARA, Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência - Organização, Processos e Acordos Administrativos, p. 5. 
12 WILS, The Relationship between Public Antitrust Enforcement and Private Actions for Damages, p. 7. 
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coletivo poderia resultar na captura do pleito para maximizar o interesse pessoal da parte na 

demanda13. 

Nesse contexto, nota-se importante desenvolvimento recente da literatura sobre 

persecução concorrencial privada14. Além disso, o tema cada vez mais chama a atenção da 

autoridade concorrencial brasileira (o CADE), evidenciando que preocupações de ordem 

pública pairam sobre a ações concorrenciais privadas. 

A comprovar essa premissa, citam-se três iniciativas recentes. A primeira delas, de 

cunho legislativo, diz respeito à tramitação do Projeto de Lei n.º 11.275/2018 (antigo PLS 

n.º 283/2016) que visa criar incentivos às ações privadas de reparação de danos como forma 

de alavancar o efeito dissuasório contra infratores, bem como estimular o ressarcimento de 

prejuízos sofridos pela sociedade em decorrência de atos anticoncorrenciais15. Trata-se, 

cumpre dizer, de proposta legislativa com acelerado trâmite, já aprovada pelo Senado 

Federal e aguardando parecer na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 

Deputados16. 

Em segundo lugar, o CADE aprovou recentemente a Resolução n.º 21/2018 que 

visa disciplinar os procedimentos de acesso a documentos provenientes de investigações 

antitruste17. Após aprofundado estudo18 acerca da articulação da persecução pública e 

privada, sobretudo sob a ótica dos acordos administrativos de leniência e Termo de 

Compromisso de Cessação (TCC), existe hoje interesse concreto o acesso a documentos das 

investigações do CADE por terceiros interessados em mover ações de reparação de danos 

 
13 HÜSCHELRATH; PEYER, Public and Private Enforcement of Competition Law - A Differentiated 

Approach, p. 12; MCAFEE, R. Preston; MIALON, Hugo M.; MIALON, Sue H., Private v. public antitrust 

enforcement: A strategic analysis, Journal of Public Economics, v. 92, n. 10–11, p. 1863–1875, 2008, p. 21; 

WILS, The Relationship between Public Antitrust Enforcement and Private Actions for Damages, p. 7. 
14 BUCHAIN, Luiz Carlos, O poder econômico e a responsabilidade civil concorrencial, Porto Alegre: 

Nova Prova, 2006; CARVALHO, Responsabilidade civil concorrencial; CASELTA, Daniel Costa, 

Responsabilidade civil por danos decorrentes da prática de cartel, São Paulo: Singular, 2016; 

FRANCISCO, André Marques, Responsabilidade civil por infração da ordem econômica, Dissertação de 

Mestrado, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014; PFEIFFER, Roberto Augusto Castellanos, Defesa da 

concorrência e bem-estar do consumidor, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015; MAGGI, Bruno Oliveira, 

Cartel: responsabilidade civil concorrencial, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. 
15 O Projeto de Lei contém a seguinte Ementa: “Altera a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 (Lei de 

Defesa da Concorrência), para prever novas disposições aplicáveis à repressão de infrações à ordem 

econômica.”. 
16 Status do trâmite do projeto de lei na época da elaboração desta pesquisa. 
17 Trata-se da Consulta Pública n.º 05/2016, que foi reaberta em 04/07/2018 para a apresentação de 

contribuições (Disponível em: http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/participacao-social-1/consultas-

publicas-em-andamento/consulta-publica-no-01-2017. Acesso em: 11/07/2018). 
18 Cf. Nota Técnica n.º 24/2016 da Superintendência Geral do CADE no âmbito do Processo de Consulta 

Pública n.º 08700.007888/2016-00. 

http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/participacao-social-1/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica-no-01-2017
http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/participacao-social-1/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica-no-01-2017
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com o objetivo de fomentá-las. Além disso, por meio da referida Resolução, o CADE buscou 

criar incentivos para reparações na via judicial, dispondo sobre a possibilidade de atenuação 

de multas em condenações de representados que comprovem efetivo ressarcimento 

extrajudicial ou judicial dos lesados por condutas anticoncorrenciais19. 

Por fim, a Secretaria de Promoção da Produtividade e Advocacia da Concorrência 

(SEPRAC, ou, antiga Secretaria de Acompanhamento Econômico – SEAE) editou em maio 

de 2018 um guia prático para o cálculo de sobrepreço em ações de reparação de danos. 

Segundo a entidade, a motivação para tal iniciativa se deu a partir da conclusão de que a 

capacidade de detecção de cartéis pelas autoridades brasileiras, resultando em punições 

abaixo do nível ideal. Diante desse quadro, o estímulo à reparação privada figuraria como 

instrumento importante de dissuasão do ilícito concorrencial20. 

Tais iniciativas, contudo, não ofuscam a baixa representatividade e importância da 

persecução concorrencial privada no Brasil21. Este cenário é, ao menos em parte, justificável 

pela constatação de que, diferentemente dos Estados Unidos, onde o enforcement privado 

sempre apresentou uma relevância muito maior ao longo do século XX22, no Brasil a 

 
19 É o que prescreve o Artigo 12 da minuta de Resolução do CADE ora em comento: “Art. 12. A 

Superintendência-Geral do Cade e o Plenário do Tribunal do Cade poderão considerar como circunstância 

atenuante, no momento do cálculo da contribuição pecuniária em sede de negociação de TCC, ou no momento 

da aplicação das penas previstas nos arts. 37 e 38 da Lei nº 12.529/2011, o ressarcimento extrajudicial ou 

judicial, devidamente comprovado, no âmbito das Ações de Reparação por Danos Concorrenciais, considerada 

nos termos do art. 45, incisos V e VI da Lei 12.529/2011.” 
20 Segundo o estudo, o estímulo às ações de reparação de danos permitirá com que a capacidade de detecção 

de ilícitos fosse elevada e o custo de oportunidade da prática de cartéis fosse incrementado. Ambos os cenários 

criariam efeitos dissuasórios na prática de cartéis (SEPRAC/MF, Manual Advocacia da Concorrência - 

Cálculo de danos em cartéis - guia prático para o cálculo do sobrepreço em ações de reparação de danos, 

Brasília: SEPRAC/MF, 2018. 
21 CASELTA, Responsabilidade civil por danos decorrentes da prática de cartel, p. 20; FONSECA, João 

Francisco N. da, A ação privada para ressarcimento de danos no direito da concorrência, in: CAMPILONGO, 

Celso Fernandes; PFEIFFER, Roberto Augusto Castellanos (Orgs.), Evolução do Antitruste no Brasil, São 

Paulo: Singular, 2018, p. 509. 
22 Nesse sentido, é representativa a estatística apresentada por POSNER A Statistical Study of Antitrust 

Enforcement, The Journal of Law and Economics, v. 13, n. 2, p. 365–419, 1970, p. 70. de que no período de 

1890 até 1970, o número de ações privadas envolvendo o direito concorrencial superou em 527% o número de 

casos do Department of Justice (DOJ) – são 9.728 casos de ações privadas contra 1.551 casos do DOJ 

contabilizados pelo estudo no período. Tal cenário por, em parte, ser justificada pela circunstância de que nos 

primórdios do Sheman Act, não havia destinação orçamentária adequada para o public enforcement. Além 

disso, até 1974 as penas impostas não ultrapassavam o valor de U$ 50.000, deixando um vácuo na dissuasão 

de práticas anticoncorrenciais a ser exercida pelas ações privadas. Atualmente, entende-se que o foco do DOJ 

se restringiu especificamente a condutas tidas como mais graves, dentre as quais cartéis do tipo hard core, de 

fixação de preço, em licitações e de divisão de mercado WILS, The Relationship between Public Antitrust 

Enforcement and Private Actions for Damages, p. 18.  
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aplicação das normas protetivas da concorrência ocorreu muito mais em função da atuação 

do Estado sob uma visão marcadamente publicista23. 

A relevância e ineditismo do estudo se comprovam diante da constatação de que 

importantes passos para a formulação de políticas públicas na área têm sido tomados sem o 

entendimento detalhado do perfil das ações concorrenciais privadas no Brasil. Destaca-se, 

outrossim, que a principal abordagem realizada sobre o tema foca primordialmente nas ações 

de reparação de danos envolvendo cartéis24, sendo que existem estudos empíricos que 

relatam a importância de uma investigação mais aprofundada em relação a condutas 

unilaterais e verticais25, sob pena de se desenvolver políticas públicas tomando por base 

apenas uma parcela (por vezes pouco expressiva) da realidade. 

1.1.1 Questão terminológica 

Para a elaboração desse trabalho optou-se pela utilização não exclusiva do termo 

ações de reparação de danos concorrenciais (ARDC) usualmente tratadas pela literatura 

especializada26. A opção é proposital e visa não restringir o objeto de análise desse trabalho. 

Como se observa, a persecução concorrencial privada, em oposição à persecução pública, 

possui diversas finalidades, dentre as quais, a reparação de danos e a dissuasão de práticas 

infracionais (esta última sendo uma função que muito se assemelha às atividades do CADE). 

Por essa razão, optou-se pela utilização de termos intercambiáveis e mais amplos. 

Além disso, quando pertinente, foi feita referência específica às ARDCs no contexto da 

 
23 SALOMÃO FILHO, Calixto, Direito Concorrencial: as condutas, São Paulo: Malheiros, 2007, p. 14; 

FORGIONI, Paula A., Os fundamentos do antitruste, 9a. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 193. 
24 CASELTA, Responsabilidade civil por danos decorrentes da prática de cartel; MAGGI, Cartel: 

responsabilidade civil concorrencial; SEPRAC/MF, Manual Advocacia da Concorrência - Cálculo de 

danos em cartéis - guia prático para o cálculo do sobrepreço em ações de reparação de danos. 
25 PEYER, Sebastian, Myths and Untold Stories - Private Antitrust Enforcement in Germany, SSRN Electronic 

Journal, 2010; WHITE, Lawrence J., Private antitrust litigation: New evidence, new learning, 

Massachusetts: MIT Press, 1988. 
26 Conforme visto em CASELTA, Responsabilidade civil por danos decorrentes da prática de cartel; 

MAGGI, Bruno Oliveira, O cartel e seus efeitos no âmbito da responsabilidade civil, Dissertação de 

Mestrado, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010; DRAGO, Bruno de Luca; PEIXOTO, Bruno Lanna 

(Orgs.), A Livre Concorrência e os Tribunais Brasileiros – Análise crítica dos julgados do Poder 

Judiciário envolvendo matéria concorrencial, São Paulo: Singular/IBRAC, 2018; CARVALHO, Henrique 

Araújo de, Quantificação do dano em ações reparatórias individuais por danos decorrentes da prática de cartel 

no brasil: indo além do an debeatur, Revista de Defesa da Concorrência, v. 7, n. 1, p. 108–130, 2019; 

LEMOS, Thales de Melo, A Reparação Civil dos Danos Causados por Cartéis no Brasil: Fundamentos, 

Evolução e Desafios, Monografia de TCC, Universidade de Brasília, Brasília, 2017; REQUENA, Giuliana 

Marchezi Franceschini Gonçalves; BERNINI, Paula Müller Ribeiro, Valor probatório da decisão do CADE 

nas Ações de Repração de Danos decorrentes de Cartel (“ARDCs”), in: DRAGO, Bruno de Luca; PEIXOTO, 

Bruno Lanna (Orgs.), A Livre Concorrência e os Tribunais Brasileiros – Análise crítica dos julgados do 

Poder Judiciário envolvendo matéria concorrencial, São Paulo: Singular/IBRAC, 2018, p. 133–152. 
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reparação de danos. Vale dizer que essa opção terminológica também foi utilizada em 

recente relatório da OCDE acerca das atividades do CADE27. Por fim, é importante destacar 

que a menção a ações de persecução concorrencial privada é feita em oposição à persecução 

concorrencial pública, e, portanto, incluem tanto ações de particulares, como também ações 

civis públicas. 

1.2 OBJETIVOS 

Os objetivos desta pesquisa dividem-se em duas categorias: objetivos principais e 

decorrentes. 

O objetivo principal consiste em investigar em que medida o fomento e o 

desenvolvimento do enforcement concorrencial privado auxilia na concreção dos objetivos 

da política pública da concorrência e, no caminho inverso, de que modo uma atuação 

exagerada sob a via do enforcement público impacta a persecução concorrencial privada. De 

tal modo, será possível se responder à pergunta fundamental desta proposta de pesquisa que 

é: como compatibilizar os meios de enforcement concorrencial públicos e privados diante 

dos objetivos da política pública da concorrência no contexto brasileiro? 

Como objetivos decorrentes, destacam-se: 

(i) Compreender o papel da política pública da concorrência e os mecanismos 

para sua concreção. 

(ii) Compreender a interação entre as formas de repressão de condutas ilícitas 

(em termos civis, penais e administrativos), tentando vislumbrar como as 

ações judiciais privadas podem contribuir para a finalidade institucional de 

promoção de um ambiente concorrencialmente equilibrado. 

(iii) Entender o grau de interdependência dos mecanismos públicos e privados de 

persecução concorrencial, bem como qual seria a dosagem ótima de 

enforcement. 

 
27 OCDE, Revisão por Pares da OCDE sobre Legislação e Política de Concorrência: Brasil, [s.l.: s.n.], 

2019, p. 137. 
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(iv) Traçar um perfil das ações privadas por meio da análise de casos nos tribunais 

brasileiros. 

(v) Identificar as principais dificuldades práticas e procedimentais que impactam 

ações de reparação de danos. 

(vi) Compreender o papel da destinação de multas administrativas no Brasil 

Fundo de Direitos Difusos (FDD) enquanto mecanismo coletivo para a função 

de justiça corretiva em relação aos danos concorrenciais, bem como analisar 

e identificar experiências de outros países na destinação da multa 

administrativa para reparação de danos. 

1.3 MATERIAIS E MÉTODOS 

1.3.1 Recursos utilizados 

Em relação aos recursos para a execução da pesquisa foram necessários materiais 

básicos, dentre os quais computador com acesso à internet, livros, softwares de 

desenvolvimento de textos, apresentações e planilhas, bem como outras ferramentas de 

gerenciamento de bibliografia. Ademais, no que tange a coleta de dados de julgados dos 

tribunais brasileiros, foi necessário acesso a estudo conduzido pelo Comitê de Contencioso 

Econômico do Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo e Comércio 

Internacional (CCE/IBRAC)28. 

1.3.2 Enfoque analítico: qualitativo ou quantitativo? 

Para que se atinjam os objetivos gerais e decorrentes desta pesquisa, a abordagem 

dos dados coletados foi tratada a partir da perspectiva qualitativa. A análise qualitativa é a 

mais recomendada no presente caso, pois esse estudo teve maior enfoque no mapeamento 

de elementos e interpretação de dados de forma a compreender como um todo os fenômenos 

dos enforcements público e privado do direito da concorrência. Dessa forma, como bem 

destacam TIERNEY e CLEMENS29 a pesquisa que busca prover um entendimento inicial 

 
28 DRAGO; PEIXOTO (Orgs.), A Livre Concorrência e os Tribunais Brasileiros – Análise crítica dos 

julgados do Poder Judiciário envolvendo matéria concorrencial. 
29 Qualitative research and public policy: The challenges of relevance and trustworthiness, in: SMART, John 

C.; PAULSEN, Michael B. (Orgs.), Higher education: Handbook of theory and research, [s.l.]: Springer, 

2011, p. 67–74. 
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sobre um tema com profundidade e por meio de comparações deve em princípio ser tratada 

sob uma abordagem qualitativa. 

1.3.3 Principal moldura teórico-analítica 

Em termos de moldura teórica para a análise dos resultados da presente pesquisa, 

notadamente a análise da interdependência e relações entre as esferas pública e privada de 

persecução do direito concorrencial, o presente estudo adotará as premissas dogmáticas da 

análise econômica do direito, segundo as quais indivíduos são seres racionais, respondem a 

incentivos e buscam sempre maximizar sua utilidade30. Além disso, análise econômica do 

direito possui dois aspectos importantes: o positivo e o normativo31 Enquanto o primeiro é 

descritivo, no sentido de que ele explica o direito e os seus efeitos, o último prevê como os 

indivíduos responderão a diferentes dispositivos legais e discute como a lei deve ser 

configurada. Nesse sentido, uma análise econômica normativa fornece recomendações 

políticas e é capaz de avaliar diferentes políticas sociais32. 

1.3.4 Dados a serem obtidos a partir de análise de julgados 

Partindo da premissa de que a análise estatística de dados de julgados é fundamental 

para a estruturação de políticas públicas33 (por mais que a abordagem principal do presente 

estudo seja sobretudo qualitativa), pretende-se estruturar um modelo de seleção de amostra 

relevante de julgados a fim de compreender, em uma população específica, o perfil das ações 

judiciais privadas envolvendo matérias concorrenciais.  

 
30 POSNER, Richard A.; PARISI, Francesco, Law and Economics: An Introduction, in: POSNER, Richard A.; 

PARISI, Francesco (Eds.), Law and Economics, Cheltenham: Edward Elgar, 1997, v. 1, p. 11. Apesar da 

existência de críticas sobre essa forma de análise da realidade, sobretudo por focar na eficiência como 

parâmetro do resultado esperado ou referencial, não se perderá de vista, ao longo deste trabalho, que a eficiência 

analítica é um componente da percepção da justiça, e não a justiça em si própria CALABRESI, Guido, An 

Exchange: About Law and Economics: A Letter to Ronald Dworkin, Hofstra Law Review, v. 8, p. 11, 1980, 

p. 559.. Em outras palavras, a eficiência não é um valor absoluto para a definição do melhor resultado analítico 

sob a ótica da justiça, mas um bom referencial para que dele se aproxime. Até porque, diga-se, a análise 

econômica do direito tem se mostrado como uma importante ferramenta para a formulação e aplicação de 

políticas públicas com maior efetividade, justamente por demonstrar que a economia e as diferentes áreas das 

ciências sociais aplicadas possuem um íntimo relacionamento COASE, Ronald H., Economics and contiguous 

disciplines, in: The organization and retrieval of economic knowledge, London: Springer, 1977, p. 203; 

POSNER; PARISI, Law and economics, p. 12. 
31 POSNER, Richard A., Values and consequences: an introduction to economic analysis of law, Coase-

Sandor Institute for Law & Economics Working Paper No. 53, 1998, p. 2; SALAMA, Bruno Meyerhof, O 

que é pesquisa em Direito e Economia, Cadernos de Direito da GV, v. 5, n. 2, 2008. 
32 PACCES, Alessio M.; VISSCHER, Louis T., Methodology of Law and Economics, in: BART VAN 

KLINIK; SANNE TAEKEMA (Orgs.), Law and Method. Interdisciplinary Research into Law, Tübingen: 

Mohr Siebeck, 2011, p. 85–107. 
33 POSNER, A Statistical Study of Antitrust Enforcement, p. 413. 
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Por limitações práticas, optou-se pela utilização de amostra de casos coletada no 

estudo realizado pela CCE/IBRAC. A partir da seleção, a amostra de casos foi analisada e 

reclassificada segundo variáveis previamente definidas. As variáveis utilizadas foram: 

(i) relação subjetiva das partes envolvidas no processo; (ii) modalidade de legitimação 

processual (extraordinária ou ordinária); (ii) estado de propositura da demanda; (iv) se o 

setor econômico envolvido é predominantemente regulado ou não; (v) pedido principal e 

secundário da ação; (vi) resultado da demanda; e (vii) conduta anticompetitiva 

preponderante envolvida na ação (ver em maiores detalhes na Seção 1). Tais variáveis estão 

em linha com outras pesquisas semelhantes realizadas em outras jurisdições34. 

1.4 ESTRUTURAÇÃO DO ESTUDO 

O presente estudo estrutura-se em sete grandes seções. Esta Seção introduz o 

trabalho. A Seção 2 é responsável por apresentar os principais elementos teóricos, sob a 

perspectiva concorrencial, que estruturam as premissas e os argumentos do restante do 

trabalho. Na Seção 3 são desenvolvidos os elementos que fundamentam o sistema de 

responsabilização civil por infrações concorrenciais no Brasil. A Seção 4 ocupa-se de 

discussões práticas, apontando as principais insuficiências e possibilidades no atual 

arcabouço jurídico aplicável ao tema. A Seção 5 apresenta os resultados do levantamento 

empírico realizado neste trabalho. A proposta é que se torne possível – e mais palpável – 

avaliar o perfil das ações de persecução concorrencial privada no país. A Seção 6 apresenta 

as considerações quanto à formulação de política pública na área com vistas às discussões 

legislativas atualmente em curso. A Seção 7 apresenta as conclusões finais da pesquisa. 

 

 
34 LANDE, Robert H.; DAVIS, Joshua P., Benefits from private antitrust enforcement: An analysis of forty 

cases, USFL Rev., v. 42, p. 879, 2007; PEYER, Myths and Untold Stories - Private Antitrust Enforcement in 

Germany; POSNER, A Statistical Study of Antitrust Enforcement; RODGER, Barry J., Why not court? A 

study of follow-on actions in the UK, Journal of Antitrust Enforcement, v. 1, n. 1, p. 104–131, 2013; 

WHITE, Private antitrust litigation. 
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7 Conclusões 

O presente estudo tinha como objetivo principal a investigação acerca das questões 

envolvidas na tentativa de compatibilizar-se o enforcement concorrencial público e o privado 

diante dos objetivos da política concorrencial. Para tanto, acredita-se que estão presentes no 

trabalho elementos que colaboram para a resposta a tal pergunta, bem como contribuem 

decisivamente para a expansão da literatura no campo da análise de ações privadas de cunho 

concorrencial. 

Restou estabelecida a importância do direito concorrencial como meio de 

implementação de diretrizes econômicas estabelecidas constitucionalmente. Nesse passo, 

nota-se que a defesa da concorrência, a partir da perspectiva da autoridade concorrencial, 

refere-se à busca de objetivos políticos e econômicos visando garantia de um ambiente 

concorrencialmente saudável para o desempenho de atividades econômicas de modo 

imediato, mas, sobretudo, para a implementação de objetivos mediatos, ditos finais, como 

por exemplo a liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da propriedade, 

defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. 

Nesse passo, verificaram-se razões históricas para a centralidade da autoridade 

administrativa pública no país. Com efeito, a proteção da concorrência no Brasil surge antes 

como uma demanda do Estado para conter forças econômicas, internas e externas, e proteger 

a economia popular, do que propriamente uma demanda do mercado, ainda 

consideravelmente incipiente quando da promulgação das primeiras legislações durante as 

décadas de 40 e 60. De lá para cá, notou-se uma impressionante corporificação institucional 

do CADE, hoje reconhecido como uma das agências antitruste mais respeitadas do mundo. 

Além disso, estabeleceu-se distinções fundamentais entre a configuração do ilícito 

concorrencial e do ilícito civil. A diferença mais marcante certamente diz respeito à questão 

do dano potencial (concreto, mas potencial). Isso, pois para que uma prática configura um 

ilícito concorrencial, é preciso apenas que seus efeitos sejam potenciais (eles não precisam 

ser presentes). No campo do direito civil, contudo, o ilícito apenas torna-se acionável para 

fins de reparação uma vez estabelecida a existência de dano, na forma de dano-prejuízo. Por 

sinal, essa fixação é assaz complexa. 

Observou-se também que as funções indenizatórias no direito civil devem respeitar 

o princípio da reparação integral. Por isso mesmo que a doutrina dos danos exemplares, tal 
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como existente nos EUA, não possui espaço no Brasil, Isso não significa dizer, contudo, que 

não existe a possibilidade de uso do caráter satisfativo do dano moral e do dano 

extrapatrimonial para a reparação puir e dissuadir o infrator. 

Quanto à caracterização do dano, deve-se levar em consideração que em princípio 

todas a s modalidades de danos são aplicáveis a ilícitos concorrenciais. Ademais, o cálculo 

do dano material envolve exercícios para a verificação de hipóteses-parâmetro nas quais o 

ilícito não teria ocorrido. Não existe, para tanto, apenas um método de cálculo, o que depende 

essencialmente da qualidade das informações que se têm à disposição, bem como aos 

cenários de danos que se pretende criar. Importante também destacar que no direito brasileiro 

há espaço para a utilização de defesa de repasse do dano (pass-on defence). Contudo, provar 

tal repasse em juízo não é uma tarefa trivial. Outrossim, é possível ainda antever a existência 

de um dever de mitigação dos danos sofridos por parte da parte demandante como um 

fundamento da obediência à boa-fé objetiva. 

Em relação aos danos morais, restou estabelecido que eles não devem ser definidos 

em contraposição ao dano patrimonial. Tratam-se, como destacado por parte da literatura, 

de categoria de dano associada à lesão de direitos da personalidade. É por isso, inclusive, 

que se torna difícil a compreensão de um dano moral coletivo, detido pela coletividade sob 

a dimensão difusa ou coletiva. Como defendido, o espectro de interesses difusos e coletivos, 

por serem indeterminados ou indetermináveis, não são titulares de direitos de personalidade. 

A tutela de tais direitos sob a perspectiva não patrimonial se dá, assim, por meio da categoria 

de danos extrapatrimoniais (gênero do qual danos morais é espécie). 

O trabalho também logrou identificar questões práticas importantes envolvidas na 

seara tratada. Por exemplo, restou estabelecida a impossibilidade de o CADE atuar em juízo 

em nome de direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos para requerer 

ressarcimento de danos. Ademais, restou bem claro o quão importante é a definição do prazo 

e termo inicial de contagem da prescrição para a promoção de ação de responsabilidade civil 

por ilícito concorrencial. 

Ainda, foram verificadas as possibilidades quanto ao uso da tutela coletiva para 

proteção de interesses de consumidores e coletividade. Como se viu, tal meio de tutela 

processual é o que mais se adequa às funções públicas das ações concorrenciais privadas. 

São também, conforme análise empírica empreendida, uma das mais representativas formas 
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de atuação em juízo. Viu-se também as possiblidades para uso de meios alternativos de 

solução de conflitos, que podem ser uma importante válvula de escape às diversas limitações 

observadas nas ações judiciais.  

Ademais, discutiu-se o conflito político envolvido no acesso aos documentos de 

acordos firmados pelo CADE, chamando-se atenção de que a aplicação da política deve levar 

em consideração seus efeitos no curto, médio e longo prazo, sob pena de anular suas 

potencialidades e gerar efeitos colaterais. Há ainda, vale destacar, pontos obscuros na 

Resolução n.º 21/18 do CADE, razão pela qual será preciso observar a prática para a avaliar 

efeitos futuros. 

Outro ponto crucial para este trabalho foi a compreensão da natureza, função e 

dinâmica do FDD. Conforme restou comprovado, os recursos do fundo têm sido 

efetivamente subutilizados. Para que houvesse correta destinação das receitas para a 

reparação dos interesses difusos lesados é preciso que haja ou uma reforma institucional, ou 

uma reforma legal que permitam o acesso direito ao fundo por particulares. 

Relevante parte deste estudo centrou-se na análise empírica de julgado com a 

finalidade de se traçar um perfil de persecução concorrencial privada no país. De um modo 

geral, a pesquisa demonstra a importância dessa abordagem, como forma, inclusive, de 

amparar discussões sobre políticas públicas na seara. Ademais, os dados coletados apontam 

para a efetiva incipiência de ações privadas no Brasil, bem como para o preponderante papel 

de entes legitimados para propositura de tutela coletiva nas ações. Notou-se também que a 

vasta maioria de ações se dão em setores regulados e que pedidos de reparação de danos 

possuem tanta importância quanto pedidos de cessão de prática. Em termos de condutas 

envolvidas, o estudo demonstra que o judiciário brasileiro tem sido usado mais para refrear 

abuso de poder econômico, do que propriamente cartel e restrições verticais. 

Por fim, analisou-se proposta legislativa em curso que visa amparar ações 

concorrenciais privadas. Segundo o exame realizado, diversas medidas são bem-vindas, e 

coadunam-se com os elementos coletados pela pesquisa de modo a compatibilizar as esferas 

pública e privada do enforcement concorrencial. Contudo, algumas das propostas mostram-

se insuficientes ou inadequadas. Ciente de que se trata de um avanço, há ainda espaço para 

aprimoramentos. 
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Vale dizer que, diante dos resultados apresentados, não foi possível confirmar ou 

descartar as hipóteses de HÜSCHELRATH e PEYER quanto à maior adequação dos 

mecanismos de enforcement à cada tipo de conduta (Subseção 2.3.2). Fato é que até o 

momento, a persecução concorrencial privada no país indica estar em estágio inicial, de 

modo que os benefícios atribuídos pelos autores a esse meio de aplicação da lei da 

concorrência podem ser ofuscados pelo baixo desenvolvimento institucional observado. De 

toda sorte, ter consciência quanto a tais hipóteses poder ser recomendável com vistas a 

criação de um ambiente institucionalmente mais favorável no futuro. 

Como proposta de estudos futuros, entende-se como relevante a atualização dos 

dados analisados neste trabalho em cinco ou dez anos a fim de verificar os efeitos das 

medidas recentes de promoção do enforcement privado no país. Em especial, se o Projeto de 

Lei n.º 11.275/18 for efetivamente provado. Ademais, reputa-se que ainda existe pouco 

material bibliográfico explorando as possibilidades de ações concorrenciais privadas 

envolvendo condutas verticais, unilaterais e até mesmo ações do tipo stand-alone. Esses 

parecem ser campos férteis para pesquisas futuras, em especial diante dos resultados aqui 

apresentados. 
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Tabela Auxiliar 1: Frequência de pedidos por parte responsável 

Pedido Primário Número % 

Cessação de prática 15 27,3% 

Ente legitimado para tutela coletiva 9 60,0% 

Outros 2 13,3% 

Concorrente 2 13,3% 

Distribuidor, fornecedor e prestador de serviços 2 13,3% 

Continuação contratual 3 5,5% 

Distribuidor, fornecedor e prestador de serviços 2 66,7% 

Intermediário (cliente ou usuário) 1 33,3% 

Nulidade contrato 11 20,0% 

Intermediário (cliente ou usuário) 5 45,5% 

Ente legitimado para tutela coletiva 3 27,3% 

Consumidor 2 18,2% 

Concorrente 1 9,1% 

Outro 5 9,1% 

Outros 4 80,0% 

Concorrente 1 20,0% 

Reparação de danos 16 29,1% 

Ente legitimado para tutela coletiva 8 50,0% 

Distribuidor, fornecedor e prestador de serviços 5 31,3% 

Franquia 2 12,5% 

Concorrente 1 6,3% 

Rescisão contratual 5 9,1% 

Franquia 2 40,0% 

Distribuidor, fornecedor e prestador de serviços 2 40,0% 

Consumidor 1 20,0% 

Total 55 100,00% 

Fonte: CCE/IBRAC. Elaboração própria. 

 

Fonte: CCE/IBRAC. Elaboração própria. 

  

Pedido N/A Reparação de danos Cessação de prática Outro Rescisão contratual Tutela antecipada Enriquecimento ilícito Total Pedido Primário

Reparação de danos 4 - 6 3 2 1 - 16

Cessação de prática 7 7 - 1 - - - 15

Nulidade contrato 2 6 2 - - - 1 11

Outro 5 - - - - - - 5

Rescisão contratual 1 4 - - - - - 5

Continuação contratual 2 1 - - - - - 3

Total Pedido Secunário 21 18 8 4 2 1 1 55

Tabela Auxiliar 2: Tabulação cruzada entre tipo de pedido primário e secundário 
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Tabela Auxiliar 3: Relação de condutas envolvidas na amostra de casos por tipo de 

legitimidade processual 

Tipo de Conduta Frequência % 

Abuso de poder econômico 25 100,00% 

Legitimação extraordinária 4 16,00% 

Legitimação ordinária 21 84,00% 

Cartel 17 100,00% 

Legitimação extraordinária 13 76,47% 

Legitimação ordinária 4 23,53% 

Venda casada 3 5,45% 

Legitimação extraordinária 1 33,33% 

Legitimação ordinária 2 66,67% 

Recusa de Venda 2 3,64% 

Legitimação ordinária 2 100,00% 

Unimilitância 2 3,64% 

Legitimação extraordinária 2 100,00% 

Preços predatórios 2 3,64% 

Legitimação extraordinária 1 50,00% 

Legitimação ordinária 1 50,00% 

Exclusividade 2 3,64% 

Legitimação ordinária 2 100,00% 

Cláusula de exclusividade 1 1,82% 

Legitimação extraordinária 1 100,00% 

Cláusula de raio 1 1,82% 

Legitimação ordinária 1 100,00% 

Total 55 100,00% 

Fonte: CCE/IBRAC. Elaboração própria. 

 

Tabela Auxiliar 4: Relação de resultado da ação por tipo de natureza de conduta 

 
Improcedente ou 

ESRM 

Procedente ou parcialmente 

procedente 
Outro Total 

Conduta Freq. % Freq. % Freq. % Frq Total 

Abuso de poder 

econômico 
11 55,00% 7 35% 2 10,00% 20 100,00% 

Acordos horizontais 8 44,44% 7 39% 3 16,67% 18 100,00% 

Restrição vertical 7 58,33% 4 33% 1 8,33% 12 100,00% 

Outro 3 60,00% 2 40% 0 0,00% 5 100,00% 

Fonte: CCE/IBRAC. Elaboração própria. 
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Apêndice II – Lista de Casos Analisados e Catalogados 

NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

0000767-
12.2013.8.0

7.0002 
Apelação TJDF 

26/03/20
14 

Consumidor 
Legitimaçã

o 
ordinária 

Distrito 
Federal 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
financeir

os, 
seguros 

e 
previdên

cia 

Nulidade 
contrato 

N/A 
Parcialment

e 
procedente 

Restrição vertical 

0036919-
33.2011.8.0

7.0001 
Apelação TJDF 

15/01/20
14 

Consumidor 
Legitimaçã

o 
ordinária 

Distrito 
Federal 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Comérci
o 

atacadist
a e/ou 

varejista 

Rescisão 
contratual 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Restrição vertical 

1.0525.10.0
15330-9/002 

Apelação 
TJM

G 
16/11/20

16 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 

Minas 
Gerais 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Comérci
o 

atacadist
a e/ou 

varejista 

Rescisão 
contratual 

Reparaçã
o de 

danos 
Outro 

Abuso de poder 
econômico 

1.0707.10.0
08905-1/001 

Apelação 
TJM

G 
11/09/20

14 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 

Minas 
Gerais 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Comérci
o 

atacadist
a e/ou 

varejista 

Continuação 
contratual 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

1.0024.06.9
84815-8/033 

Apelação 
TJM

G 
29/06/20

16 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 

Minas 
Gerais 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Siderurgi
a 

Cessação de 
prática 

Reparaçã
o de 

danos 

Parcialment
e 

procedente 

Acordos 
horizontais 

1.0024.00.0
58875-6/001 

Apelação 
TJM

G 
08/10/20

13 
Ente legitimado para 

tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Minas 
Gerais 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Cessação de 
prática 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

1.0672.10.0
22640-2/008 

Apelação 
TJM

G 
28/01/20

16 
Ente legitimado para 

tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Minas 
Gerais 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Cessação de 
prática 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 

1.0701.11.0
03762-2/001 

Apelação 
TJM

G 
03/11/20

15 
Ente legitimado para 

tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Minas 
Gerais 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Atividade
s 

profissio
nais, 

científica
s ou 

técnicas 

Reparação 
de danos 

Outro Procedente 
Acordos 

horizontais 

1.0024.06.0
98498-6/001 

Apelação 
TJM

G 
17/05/20

12 
Franquia 

Legitimaçã
o 

ordinária 

Minas 
Gerais 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Rescisão 
contratual 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0000244-
05.1997.8.1

9.0203 
Apelação TJRJ 

09/07/20
14 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 

Rio de 
Janeiro 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 
farmacêu

ticos 

Reparação 
de danos 

Tutela 
antecipad

a 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0007678-
77.2005.8.1

9.0037 
Apelação TJRJ 

11/06/20
13 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Rio de 
Janeiro 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Reparação 
de danos 

Cessação 
de prática 

Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 

0462350-
66.2011.8.2

1.7000 
Apelação TJRS 

27/08/20
15 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Rio Grande 
do Sul 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Reparação 
de danos 

Cessação 
de prática 

Parcialment
e 

procedente 

Acordos 
horizontais 

0014371-
96.2011.8.2

6.0223 
Apelação TJSP 

10/11/20
14 

Intermediário (cliente 
ou usuário) 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Nulidade 
contrato 

Enriqueci
mento 
ilícito 

Parcialment
e 

procedente 

Abuso de poder 
econômico 



Apêndice II – Lista de Casos Analisados e Catalogados 279 

 

NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

1130265-
79.2014.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

14/07/20
16 

Intermediário (cliente 
ou usuário) 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Comérci
o 

atacadist
a e/ou 

varejista 

Continuação 
contratual 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Restrição vertical 

0000949-
48.2010.8.2

6.0301 
Apelação TJSP 

24/03/20
15 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Fornecim
ento de 

eletricida
de, gás, 
vapor e 

ar 
condicio

nado 

Reparação 
de danos 

Rescisão 
contratua

l 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0005205-
76.2011.8.2

6.0114 
Apelação TJSP 

12/11/20
13 

Outros 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Outros 
serviços 

Outro N/A Procedente Outro 

0220229-
13.2008.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

30/09/20
15 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Construç
ão 

Continuação 
contratual 

N/A Procedente 
Abuso de poder 

econômico 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

0219136-
10.2011.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

16/09/20
14 

Concorrente 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Informaç
ão, 

comunic
ação e 

telecomu
nicações 

Nulidade 
contrato 

Cessação 
de prática 

Outro Restrição vertical 

0171339-
38.2011.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

25/07/20
14 

Concorrente 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 
farmacêu

ticos 

Cessação de 
prática 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Restrição vertical 

0142434-
57.2010.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

10/11/20
15 

Franquia 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Reparação 
de danos 

Cessação 
de prática 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0130432-
60.2007.8.2

6.0003 
Apelação TJSP 

26/03/20
14 

Franquia 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Rescisão 
contratual 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0182861-
41.2006.8.2

6.0002 
Apelação TJSP 

28/08/20
13 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 
farmacêu

ticos 

Rescisão 
contratual 

Reparaçã
o de 

danos 

Parcialment
e 

procedente 

Abuso de poder 
econômico 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

0159429-
19.2008.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

07/05/20
12 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Informaç
ão, 

comunic
ação e 

telecomu
nicações 

Cessação de 
prática 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0002096-
68.2011.8.2

6.0562 
Apelação TJSP 

17/05/20
12 

Consumidor 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
financeir

os, 
seguros 

e 
previdên

cia 

Nulidade 
contrato 

N/A 
Parcialment

e 
procedente 

Abuso de poder 
econômico 

0102532-
14.2007.8.2

6.0000 
Apelação TJSP 

17/10/20
12 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 
farmacêu

ticos 

Cessação de 
prática 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0026044-
44.2008.8.2

6.0562 
Apelação TJSP 

09/03/20
17 

Intermediário (cliente 
ou usuário) 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Nulidade 
contrato 

Reparaçã
o de 

danos 
Procedente 

Abuso de poder 
econômico 

2216901-
06.2015.8.2

6.0000 

Ação 
Direta de 

Inconstituc
ionalidade 

TJSP 
05/10/20

16 
Outros 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Outro N/A 
Parcialment

e 
procedente 

Outro 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

1001108-
25.2014.8.2

6.0562 
Apelação TJSP 

05/10/20
16 

Intermediário (cliente 
ou usuário) 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Nulidade 
contrato 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

1079449-
59.2015.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

11/08/20
16 

Intermediário (cliente 
ou usuário) 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Nulidade 
contrato 

Reparaçã
o de 

danos 

Parcialment
e 

procedente 

Abuso de poder 
econômico 

1011405-
91.2014.8.2

6.0562 
Apelação TJSP 

26/04/20
17 

Intermediário (cliente 
ou usuário) 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Nulidade 
contrato 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0020062-
95.2008.8.2

6.0482 
Apelação TJSP 

21/03/20
17 

Concorrente 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Reparação 
de danos 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Abuso de poder 
econômico 

0008814-
73.2011.8.2

6.0597 
Apelação TJSP 

06/07/20
16 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 
farmacêu

ticos 

Cessação de 
prática 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Restrição vertical 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

0002553-
05.2014.8.2

6.0301 
Apelação TJSP 

28/09/20
16 

Outros 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Outros 
serviços 

Cessação de 
prática 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Outro 

2125629-
91.2016.8.2

6.0000 

Mandado 
de 

segurança 
TJSP 

29/09/20
16 

Outros 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Outros 
serviços 

Outro N/A Procedente 
Acordos 

horizontais 

1050065-
22.2013.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

17/10/20
16 

Concorrente 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 
farmacêu

ticos 

Cessação de 
prática 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Restrição vertical 

0049102-
69.2015.8.2

6.0000 

Mandado 
de 

segurança 
TJSP 

03/08/20
16 

Outros 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Outro N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Outro 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

0130316-
15.2011.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

23/06/20
17 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Fornecim
ento de 

eletricida
de, gás, 
vapor e 

ar 
condicio

nado 

Reparação 
de danos 

Rescisão 
contratua

l 

Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 

0149141-
75.2009.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

25/10/20
12 

Franquia 
Legitimaçã

o 
ordinária 

São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Serviços 
automoti

vos 

Reparação 
de danos 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 

9165922-
33.2006.8.2

6.0000 
Apelação TJSP 

15/02/20
12 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 
farmacêu

ticos 

Cessação de 
prática 

N/A Procedente Restrição vertical 

0010500-
24.1999.8.2

6.0047 
Apelação TJSP 

24/02/20
15 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Cessação de 
prática 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 

0035571-
87.2004.8.2

6.0100 
Apelação TJSP 

28/07/20
16 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Outros 
serviços 

Reparação 
de danos 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

0013061-
37.2008.8.2

6.0554 
Apelação TJSP 30/07/12 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Informaç
ão, 

comunic
ação e 

telecomu
nicações 

Cessação de 
prática 

N/A 
Improceden
te ou ESRM 

Restrição vertical 

0002314-
26.2009.8.2

6.0511 
Apelação TJSP 04/09/12 

Distribuidor, 
fornecedor e 

prestador de serviços 

Legitimaçã
o 

ordinária 
São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Transpor
te e 

armazen
amento 

Reparação 
de danos 

N/A Outro 
Abuso de poder 

econômico 

9169857-
13.2008.8.2

6.0000 
Apelação TJSP 29/01/14 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Outros 
serviços 

Cessação de 
prática 

Outro 
Improceden
te ou ESRM 

Outro 

0020302-
77.2013.4.0

1.3800 
Apelação 

TRF 
1ª 

Regiã
o 

14/05/20
14 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Minas 
Gerais 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
financeir

os, 
seguros 

e 
previdên

cia 

Nulidade 
contrato 

Cessação 
de prática 

Procedente 
Abuso de poder 

econômico 

0002833-
81.2000.4.0

1.3700 
Apelação 

TRF 
1ª 

Regiã
o 

09/07/20
12 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Maranhão 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Reparação 
de danos 

Cessação 
de prática 

Outro 
Acordos 

horizontais 

0003631-
44.2002.4.0

1.4000 
Apelação 

TRF 
1ª 

Regiã
o 

17/10/20
12 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Piauí 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Cessação de 
prática 

Reparaçã
o de 

danos 
Outro 

Acordos 
horizontais 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

0038546-
38.2012.4.0

2.5101 
Apelação 

TRF 
2ª 

Regiã
o 

02/03/20
17 

Concorrente 
Legitimaçã

o 
ordinária 

Rio de 
Janeiro 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Serviços 
automoti

vos 
Outro N/A Procedente Restrição vertical 

0005002-
89.1994.4.0

2.5101 
Apelação 

TRF 
2ª 

Regiã
o 

25/04/20
17 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Rio de 
Janeiro 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Atividade
s 

profissio
nais, 

científica
s ou 

técnicas 

Nulidade 
contrato 

Reparaçã
o de 

danos 

Improceden
te ou ESRM 

Restrição vertical 

0013674-
13.1999.4.0

2.5101 
Apelação 

TRF 
2ª 

Regiã
o 

17/11/20
14 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Rio de 
Janeiro 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Fornecim
ento de 

eletricida
de, gás, 
vapor e 

ar 
condicio

nado 

Reparação 
de danos 

Outro 
Improceden
te ou ESRM 

Acordos 
horizontais 

0000233-
25.2011.4.0

3.6100 
Apelação 

TRF 
3ª 

Regiã
o 

13/03/20
14 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Fornecim
ento de 

eletricida
de, gás, 
vapor e 

ar 
condicio

nado 

Reparação 
de danos 

Outro Outro 
Acordos 

horizontais 

0051034-
04.1995.4.0

3.6100 
Apelação 

TRF 
3ª 

Regiã
o 

28/05/20
15 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

São Paulo 

Setor 
predominante
mente isento 
de regulação 

Outros 
serviços 

Nulidade 
contrato 

Reparaçã
o de 

danos 
Procedente 

Acordos 
horizontais 

5003998-
04.2013.404

.7107 
Apelação 

TRF 
4ª 

Regiã
o 

07/05/20
14 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Rio Grande 
do Sul 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Serviços 
e 

produtos 
médicos 

e 

Cessação de 
prática 

Reparaçã
o de 

danos 

Parcialment
e 

procedente 
Restrição vertical 
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NÚMERO 
DO 

PROCESSO 

TIPO DE 
RECURSO 

TRIB
UNA

L 

DATA DA 
DECISÃO 

Relação 
Intersubjetiva (Parte 

Proponente) 

Tipo de 
Legitimaç

ão 

Estado de 
Propositur

a 

Setor 
Regulado? 

Setor 
Envolvid

o 

Pedido 
Principal da 

Ação 

Pedido 
Secundár

io 

Resultado 
da 

Demanda 

Natureza da 
Conduta 

Preponderante 

farmacêu
ticos 

5021730-
87.2011.404

.7100 
Apelação 

TRF 
4ª 

Regiã
o 

6/27/201
2 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Rio Grande 
do Sul 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Fornecim
ento de 

eletricida
de, gás, 
vapor e 

ar 
condicio

nado 

Reparação 
de danos 

Cessação 
de prática 

Parcialment
e 

procedente 

Acordos 
horizontais 

0012334-
56.1999.4.0

5.8300 
Apelação 

TRF 
5ª 

Regiã
o 

22/11/20
12 

Ente legitimado para 
tutela coletiva 

Legitimaçã
o 

extraordin
ária 

Pernambuc
o 

Setor 
regulado/predo
minantemente 

regulado 

Combust
íveis 

Reparação 
de danos 

Cessação 
de prática 

Parcialment
e 

procedente 

Acordos 
horizontais 

 

 

 


